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IRPJ - Distribuição disfarçada de lu-
cros.

Havendo lucros acumulados ou reservas
de lucros, o mútuo de dinheiro a pes-
soa ligada autoriza a presunção de
ocorrência de distribuição disfarçada
de lucros.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por M. M. ROUPAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 15 de abril de 1991.

URGELÍ P REIR À 'LOPES	 - PRESIDENTE

CRISTÓVÃO Ak HIE PÁ DE PAIVA	 - RELATOR

VISTO EM AFONSe' CEL.0 FERREIRA DE 	 OS	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: I	 t\Rt	 DA NACIONAL
4

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL

, DE ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Senhor Conselheiro
CELSO ALVES FEITOSA.

DAM1FP/DF- SECOS N2 064190	 4N,
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RECORRENTE: M. M. ROUPAS LTDA.

RELATÓRIO 

Mediante ação fiscal contra M. M. Roupas Ltda., empre

sa jurisdicionada pela DRF- Rio de Janeiro (RJ), foi lavrado o au-

to de infração de fls. 1, pelo qual se constituiu o crédito tribu

tário de 996,78 OTN, relativo ao exercício de 1987, base 1986, in-

tegrado por imposto . de renda (607,79 OTN), juros de mora (85,09

OTN) e multa (303,90 OTN).

A exigência resultou da glosa de correção monetária

de lucros acumulados de Cz$ 320.000,00 correspondentes aos emprés-

timos a sócios de Cz$ 20.000,00 e Cz$ 300.000,00,1ançados no Diá-

rio n9 10, por configurar distribuição disfarçada de lucros, con-

forme artigos 60, V e 62, IV do Decreto-lei n9 1.598/77. (Arts.

367, V e § 19, 368, I, e 370, IV do RIR/80). A correção 	 indevi

da perfez o valor de Cz$ 221.472,00 (fls. 1-V).

O auto foi cientificado ã parte em 22.06.88(fls. 1) e

impugnado em 22 de julho (f is. 5).

A impugnante não contesta os empréstimos tomados, nem

a existência de lucros acumulados, nem o cálculo da correção. Nega,

porém, que tenha havidoo negócio de mútuo tipificado pela lei como

indicador da distribuição disfarçada de lucros. E a negativa fun-

da-se em distinguir,ndo mútuon\os empréstimos de emergência, toma-

dos estes em "curtíssimo prazo", pois logo restituídos ã empresa.

'DAMEFP/OF- SECOS Ne 065/90
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Para a impugnante, empréstimos de emergência não caracterizam o mú

tuo revelador de distribuição disfarçada. Tanto que deles não de-

corre o benefício econômico de que fala o artigo 62 § 19 do Decre

to-lei n9 1.598/77. E, ademais, o § 29 do mesmo artigo 62 prescre

ve que somente "após o término da ocorrência do fato gerador	 do

imposto da pessoa jurídica ou da pessoa física beneficiária	 dos

lucros distribuídos disfarçadamente" (redação do Decreto-lei n9

2.065/83). "Ora, conclui, os fatos que a ação fiscal quer conside

rar como imputáveis, já não mais existiam no encerramento do exer-

cício social de 1986". Diz que não houve benefício econômico dos

sócios.

Quer o cancelamento do auto.

Pela informação de fls. 24, o autor opina pela manu-

tenção da ação, uma vez que:

a) o chamado empréstimo de emergência é mútuo;

b) havendo mútuo, há distribuição do lucro;

c) houve benefício econômico dos sócios ao consegui-

rem recurso sem 'ónus algum;

d) que o § 29 do artigo 62 do Decreto-lei n9 1.598 foi

revogado pelo artigo 20, XI, do Decreto-lei número

2.065/83.

A autoridade singular julga às fls. 29, com fundamen-

to no parecer de fls. 26/28, procedente a ação fiscal, por força

dos artigos 367, V, 368, I e 370, IV do RIR/80. Para o julgador:

1) o empréstimo efetuado é mutuo;

2) é insignificante a contabilização, ou não, do em-

préstimo;

3) a parte não evidenciou o interesse da pessoa jurí

fg,/
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dica na realização dos empréstimos, resultando daí

vantagem dos sócios;

4) o prazo de resgate de empréstimo é 	 irrelevante,

haja vista a revogação, pelo Decreto-lei	 número

2.065/83, da disposição da alínea "b" do § 19 	 do

artigo 367 do RIR/80;

5) § 29 do artigo 62 do Decreto-lei n9 1.598/67 ( re-

dação do Decreto-lei n9 2.065) diz respeito ã tri-

butação das pessoas físicas, sendo aqui irrelevan-

te.

Ciente da decisão em 15.06.90 (fls. 31), a parte re-

corre em 13 de julho, pela peça de fls. 32/36, onde:

a) reitera a impugnação;

b) diz não negar o empréstimo, nem a existência con-

temporânea dos lucros;

c) afirma, porém, inexistir distribuição disfarçada

dado o curtíssimo espaço de tempo em que os recur-

sos da empresa estiveram em poder dos sócios;

d) tanto que é impossível efetuar lançamento contra os

sócios (artigo 62 § 19 do Decreto-lei n9 1.598 	 -

nova redação), já que não houve o benefício econó-

mico;

e) o resgate do empréstimo, menos de um mês após o

mútuo, revela a inocorrência de distribuição disfar

çada.

Pede a reforma da decisão.

n o relatório.
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VOTO

Conselheiro CRISTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo- Conheço dele.

O artigo 367, V, do RIR/80 prescreve:

"Presume-se distribuição disfarçada de lucros no
negócio pelo qual a pessoa jurídica:

V - empresta dinheiro a pessoa ligada, se, 	 na
data do empréstimo, possui lucros acumula-
dos ou reserva de lucros."

Com fulcro nessa disposição, foi autuado o sujeitop2s

sivo, o qual não contesta a ocorrência dos empréstimos, nem a exis

tência de lucros acumulados, nem o cálculo da correção efetuada.In

surge-se contra a configuração da distribuição disfarçada de lu-

cros fundado em distinção, que elabora, entre "mútuo" e "emprésti

mo de emergência". O segundo, sendo de curtíssimo prazo, não é o

mútuo que traduz a distribuição disfarçada.

Não comungo com semelhante entendimento, já que não

é licito distinguir o intérprete onde a lei não o faz.

Mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis e tem por

conseqüência transferir o domínio da coisa emprestada (Código Ci-

vil - arts. 1.256 e 1.257). Não há na lei civil, qualquer restri-

ção ao conceito fundada na duração do empréstimo.

Por seu turno, a lei fiscal, pelo dispositivo retro

transcrito, atribui ao mútuo de dinheiro a pessoa ligada, quando

exista lucros ou reservas, o atributo de caracterizar a ocorrên-

cia de distribuição disfarçada. Não há nela, qualquer	 restrição

que confirma a distinção em que se arrima a recorrente.

( 2) ,

v.v.



Confirmo a decisão recorrida, negando provimento 	 ao

recurso.

g-)CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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